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RESUMO 
 
A regulação na comercialização imposta pela complexa regulamentação setorial
quanto ao comportamento futuro de preços e demanda, expõe a
ceiras e torna a contratação extremamente complicada. Esse artigo busca explorar a gestão da contratação das 
distribuidoras nesse contexto, abordando
lo computacional usado para a definição
compra e repasse e incertezas na demanda. 
co linear multiestágio, resolvido via Progressive Hedging
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imposta pela complexa regulamentação setorial brasileira
comportamento futuro de preços e demanda, expõe as distribuidoras a riscos 

ceiras e torna a contratação extremamente complicada. Esse artigo busca explorar a gestão da contratação das 
contexto, abordando-o como um problema de otimização estocástica. É apresentado um mod

lo computacional usado para a definição da contratação ótima que leva em conta as complexidades das regras de 
compra e repasse e incertezas na demanda. O problema é formulado como um problema de programação estocást

Progressive Hedging. 
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���� 	 sobrecontratação de energia no intervalo entre 100% e 103% da carga prevista pela distribuidora no está-
gio t, em MWh; �_���� 			 sobrecontratação de energia no intervalo acima de 103% no estágio t, em MWh; �_���� subcontratação de energia no estágio t, em MWh; �_�3�   montante de energia proveniente do A-3 que excede o limite regulatório no estágio t, em MWh; �_���  montante de energia proveniente do A-1 que precisa ser comprada para atingir o limite regulatório no es-
tágio t, em MWh; �
�		  tempo de entrada em vigor de determinado CCEAR na modalidade i, a partir da data da sua aquisição, em 
anos;  � 		 duração de determinado CCEAR na modalidade i, a partir da data que entra em vigor, em anos; !��  penalidade da variável “v” no estágio t, em R$. Por exemplo, Psob é penalidade por sobrecontratação e 
assim por diante; "!!��  valor presente de Pv no estágio t, em R$. 

2.0 - INTRODUÇÃO  

A comercialização da energia no Setor Elétrico Brasileiro (SEB) se caracteriza pela presença de dois ambientes: 
(a) o Ambiente de Contratação de Livre (ACL), de livre negociação, destinado compra de energia no atacado por 
consumidores livres e comercializadores de uma forma geral, (b) o Ambiente de Contratação Regulada (ACR), de 
contratação específica e regulada, destinado a garantir a cobertura contratual das distribuidoras para atendimento 
do seu mercado cativo por meio de leilões públicos. A comercialização no SEB, portanto, caracteriza-se como um 
regime parcialmente liberalizado em que apenas parte dos consumidores tem liberdade de negociar livremente a 
sua energia via contratos bilaterais. A importância dos leilões do ACR vai além do atendimento ao mercado cativo. 
Por meio deles se assegura a contratação antecipada de energia de novas usinas antes da sua construção. Tais 
contratos são fatores de mitigação de riscos para fluxo de caixa dos empreendimentos, viabilizando a captação dos 
recursos junto às entidades financeiras e, assim, a expansão do parque gerador. Logo, é fundamental para o bom 
funcionamento desse modelo que a energia destinada ao mercado cativo seja contratada com a maior antecedên-
cia possível. Nesse sentido, cabe as distribuidoras assegurar a compra de energia nos leilões do ACR, de forma 
antecipada, ainda que não detenha na data do leilão o conhecimento exato do seu mercado no futuro. Adicional-
mente, há uma série de limites para aquisição e seção desses contratos, bem como o respectivo repasse tarifário. 
O resultado é um sistema rígido e complexo de regras que restringem a liberdade de atuação das distribuidoras, 
deixando-as sujeitas a riscos financeiros ante a variabilidade de realização futura do seu mercado. Devido a rees-
truturação e liberalização dos mercados, cada vez mais os agentes têm se voltado para o problema da contratação 
de energia com o intuito de gerenciar os seus portfólios e minimizar a exposição a riscos. A literatura é rica assun-
tos tais como energy procurement, energy management, risk management, etc, (9)(10) em que o objetivo é estabe-
lecer uma estratégia de atuação, de forma a otimizar os riscos e custos de aquisição ou maximizar a receita futura. 
Definir a quantidade de energia a ser adquirida não é uma tarefa fácil, pois envolve a previsão de uma série de 
variáveis aleatórias com grande impacto sobre o resultado do problema. No SEB esse problema se distingue parti-
cularmente no caso das distribuidoras que atuam no ACR sob forte regulação. Nesse contexto, este artigo aborda o 
problema da contratação de energia nos leilões do ACR sob a ótica da distribuidora. Inicialmente, na Seção 3 são 
apresentadas as características do ACR. As seções 4 e 5 detalham a modelagem matemática das regras e a for-
mulação do modelo de otimização estocástica, respectivamente. A Seção 6 apresenta o estudo de dois exemplos 
para avaliar o desempenho do modelo na solução de problemas práticos. Por fim, a Seção 7 apresenta as conside-
rações finais sobre o trabalho.  

3.0 - GESTÃO DA CONTRATAÇÃO NO AMBIENTE DE COMERCIALIZAÇÃO REGULADA 

A partir da segmentação e regulamentação da comercialização com promulgação da Lei nº 10.848, de março de 
2004, e do Decreto nº 5.163, de julho de 2004, as distribuidoras ficaram limitadas a comprar energia exclusivamen-
te em leilões de energia promovidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica(ANEEL), com antecedência de até 
cinco anos contados a partir da entrega. A participação da distribuidora nesses leilões se restringe à sua declara-
ção de necessidade de contratação para o futuro. Existem diversas categorias de contrato no ACR, com prazo de 
entrega e duração variando de acordo com o tipo de leilão. Leilões provenientes de novos empreendimentos (E-
nergia Nova), ocorrem com antecedência de três a cinco anos4. Em relação ao ano de suprimento, ano “A”. Tais 
contratos são essencialmente de longo prazo, com duração de até 30 anos dependendo do tipo de fonte vendedo-
ra. Já os leilões destinados a contratação de energia de empreendimentos existentes (Energia Existente), podem 
ocorrer no ano anterior ao início de suprimento, nos chamados Leilões A-1. E há ainda os Leilões de ajuste ou A-0 
com entrega no próprio ano do leilão. A duração desses contratos em relação aos Leilões A-5 e A-3 é considera-
velmente menor, variando de um a 15 anos no caso de A-1 e de dois meses a dois anos no caso do A-0. Além dos 
leilões, existe a possibilidade de trocas de contratos com outras distribuidoras pelo Mecanismo de Compensação 
de Sobras e Déficits (MCSD), o qual permite o intercâmbio de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no 
Ambiente Regulado (CCEARs) de energia existente e de energia nova, esta última prevista pela Resolução Norma-
tiva nº 508/2012 – ANEEL. Existem, portanto, uma série de possibilidades para aquisição de contratos no ACR, 
bem como a possibilidade de devolução ou seção de contratos via trocas. Cabe então a distribuidora gerenciar o 
seu nível contratual adquirindo e/ou cedendo contratos de forma manter um nível de contratação suficiente para 
                                                           
4 Por isso esses leilões são conhecidos como A-5 e A-3. O Dec. 5.163/2004 permite ainda a realização de leilões em “A-4”, “A-2” 
e “A-1” para contratação provenientes de empreendimentos fontes alternativas e contratação de Geração Distribuída. 
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atendimento do seu mercado. Por essa razão é de fundamental importãncia para concessionária a definição de 
uma boa estratégia de contratação. 

De forma a evitar que a estratégia da distribuidora comprometa a expansão do sistema, ou exponha o consumi-
dor uma elevação das tarifas, foram criados mecanismos de incentivo à contratação eficiente, os quais restringem o 
repasse de preços quando existe violação de limites estabelecidos. Um mecanismos desta natureza é o Valor de 
Referência (VR) que limita o repasse ao preço médio ponderado da energia nova observado pelo pool das distribu-
idoras. Seu valor é calculado anualmente por VR = (VL5⋅Q5+VL3⋅Q3)/(Q5+Q3), em que Q5, Q3, VL5 e VL3 represen-
tam as quantidades adquiridas e preços médios negociados nos leilões A-5 e A-3, respectivamente, para um de-
terminado ano “A”. Existe também o Valor de Referência de Energia Existente (VRE) que corresponde ao preço 
médio de compra nos leilões de energia existente, utilizado para limitar o preço de compra de energia nova nos 
casos em que se descumpre o critério de recontratação mínima em leilões A-1, como será explicado mais à frente. 
Nesse cenário, a atuação da distribuidora é bastante restrita, principalmente nos leilões com prazo de entrega mais 
curto, pois além das regras de repasse a regulamentação restringe os montantes e preços máximos da energia que 
podem ser adquiridos em cada tipo de leilão. De uma forma geral, o que a norma se propõe é incentivar as distribu-
idoras a comprar a sua energia com maior antecedência possível, viabilizando a expansão e garantindo a adequa-
ção do suprimento. Ao mesmo tempo, a distribuidora é incentivada a projetar com precisão o crescimento de seu 
mercado pois há penalidades para desvios de contratação muito grandes em relação a carga. Tendo em vista a 
dificuldade de prever com precisão a evolução do mercado, é permitido 3%5 de sobrecontratação em relação a 
carga, situação em que é garantido o repasse integral do custo da compra de energia. Em contrapartida, se a dis-
tribuidora estiver subcontratada estará sujeita a penalidades por insuficiência de lastro contratual.  

Além das penalidades por violação dos limites de sub(sobre)contratação, existem riscos de perda de repasse no 
preço de determinados contratos. O leilão de ajuste, por exemplo, oferece um risco de perda financeira quando o 
preço no leilão supere o valor do VR para aquele ano. No caso do A-3, a parcela que excede 2% terá o seu repas-
se limitado ao menor valor entre o preço de fechamento dos leilões A-3 e A-5. Essa limitação incentiva que a con-
tratação predominante seja feita no A-5. O risco de repasse do preço da energia nova, por sua vez, decorre do 
descumprimento da recontratação de 96% do MR no A-1. O montante equivalente à diferença entre o total recon-
tratado e o referido limite aplicado aos contratos de energia nova terá o seu preço limitado ao VRE. A intenção é 
desestimular a substituição da energia existente por nova, elevando excessivamente o custo médio pago pelo con-
sumidor.  

De todo exposto, uma distribuidora deve gerir seus contratos dentro de um equilíbrio fino e respeitando-se os li-
mites de aquisição de cada modalidade de leilão de forma a evitar as penalizações. Naturalmente, quanto maior a 
antecedência da contratação, menos certeza haverá com relação ao comportamento do mercado e dos preços no 
futuro. Portanto, existe um trade off entre se contratar com muita antecedência e ficar exposto ao risco da variação 
demanda, ou contratar com menos antecedência, ficando sujeito a penalizações no repasse às tarifas. Trata-se, 
então, de um problema de mitigação de risco no qual uma atuação equivocada pode conduzir a um impacto signifi-
cativo no caixa da distribuidora. A definição da estratégia adequada de atuação, que minimize o custo esperado 
com perdas de receita da concessionária é justamente o que este trabalho se propõe a estudar. A natureza esto-
cástica dos dados envolvidos abre espaço para a utilização de técnicas de otimização estocástica como o Progres-
sive Hedging (PH) (7), o qual leva em consideração a incerteza por meio da consideração de múltiplos cenários 
baseados em uma árvore de possíveis realizações futuras.  

4.0 - MODELAGEM MATEMÁTICA DO PROBLEMA DA GESTÃO DA CONTRATAÇÃO 

A contratação pode ser representada como um problema de otimização cujo objetivo é estabelecer determinado 
conjunto de contratos que atenda a demanda da distribuidora com o mínimo de perdas financeiras decorrentes de 
restrições de repasse e penalidades. Começando pela descrição das restrições, em [1] detalha o balanço contratu-
al, i.e., conjunto de contratos vigentes, trocas, contratos anteriores e eventuais ser iguais à carga da distribuidora 
em cada estágio. Em [1] é possível ver os limites para algumas variáveis associadas com a sobre e a subcontrata-
ção.  

∑ ��,�	$�%& + ∑ ���,�	(�%& + �_���� − ���� − �_���� = ��, 0 ≤ sob0 ≤ 0,03 ∙ d0, 0 ≤ z_sob0 ≤ d0, 0 ≤ z456 ≤ d0. [1] 

Dada à sistemática do problema, os montantes contratados devem ser contabilizados ano a ano considerando a 
sua vigência, i.e. o tempo até a sua entrada em vigor e sua duração. Isso então dá origem a seguinte restrição: 

��,�	 = ��,�7&	 + ��,�789:	 − ��,�789:7;:	 , �� ≥ 0,�� ≥ 0. [2] 

Com relação aos mecanismos ajustes, no caso de contratos de energia existente é facultado à distribuidora de-
volver unilateralmente até 4% do contrato via “MCSD 4%”, acrescido dos montantes de perda de mercado por 
migração de consumidores para o mercado livre. Há outros mecanismos como o “MCSD trocas livres” e intercâm-
bios bilaterais de energia nova, etc. Não existe limitação quanto ao volume que pode ser intercambiada por estes 
mecanismos; contudo, existem limitações de ordem prática em razão da necessidade de se obter uma contraparte 
disposta a ceder ou adquirir. Assim, nesse trabalho optou-se por limitar o montante de aquisição em 1% para o 
MCSD e 0,5% para os intercâmbios de energia nova em função da menor liquidez do processo, gerando a seguinte 
restrição: 

                                                           
5 No momento da confecção desse artigo está se estudando a alteração do limite superior de sobrecontratação em decorrência 
das alterações provocadas pela Lei nº 12.783/2013. 
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−0,04 ∙ >�?,�	 + �@,�	 + ��?,�	A − 0,005 ∙ (�D,�	 + �(,�	 + ��D,� 	 + ��(,�	) ≤ �@,�	 	
≤ 0,01 ∙ >�?,�	 + �@,�	 + ��?,�	A + 0,005 ∙ (�D	 + �(,�	 + ��D,�	 + ��(,�	) [3] 

Por sua vez, o montante de reposição refere-se ao montante de contratos que estão por vencer ao final do ano 
“A-1“, incluindo CCEARs, bilaterais e contratos anteriores a Lei nº 10.848/2004. Sua apuração é fundamental para 
definição dos limites de compra de energia no “A-1”. A restrição abaixo representa esse efeito no problema. 

��� = �?,�G&789H7;H	 + �D,�G&789I7;I	 + �(,�G&789J7;J	 + �@,�G&789K7;K	 +L M���,�	 − ���,�G&	 NG�  [4] 

No tocante aos leilões “A-1”, a distribuidora pode recontratar até o limite do seu MR acrescido de 0,5% do seu 
mercado realizado no ano A-1. Por outro lado, a distribuidora deve recontratar no mínimo 96% do seu MR no “A-1”, 
sob pena de sofrer limitação de repasse do montante de energia nova equivalente a parcela que deixou de ser 
recomprada. Esta limitação de repasse passa a existir partir do momento em que o contrato “A-1” entra em vigor, 
dando origem a variável de folga �O$. Nesse cenário, a Equação [5] representa os limites de repasse no A-1. 

�?,�	 ≤ ��� + 0,05 ∙ �� 				e			�?,�789H	 + �_��� ≥ 0,96 ∙ ���789H 		. [5] 

A compra de energia em A-3 deve ficar limitada a 2% da carga da distribuidora no ano “A-5”. No caso de trans-
gressão desse limite, o repasse do montante de energia que excedeu ao limite é limitado, dando origem à variável �SD na Restrição [6] a qual limita a compra no A-3. 

�D,�7D	 − �_�3� ≤ 0,02 ∙ ��7@	 	. [6] 

Finalizando a modelagem das restrições, a Equação [7] limita a compra em A-0 em 1% do total de contratos tipos 
CCEAR da distribuidora. 

�&,�	 ≤ 0,01 ∙ UL���,�	
(

�%&
+L��,�	

$

�%&
V
	
	 [7] 

Com relação a função objetivo do problema, a mesma é composta pelo valor presente dos custos associados às 
penalizações no repasse e a compra da energia em si. Em [8] λ representa uma constante que objetiva dar um 
peso diferente entre ao custo com energia e as penalizações. A parcela não penalizada da energia tem repasse 
integral de forma que esse componente tem pouca relevância para a tomada de decisão da distribuidora. Nesse 
trabalho foi usado λ = 0,001. 

X = min\: LUλ ∙L"!\:,�	
$

�%&
+ "!!]^_,�	 + "!!]`_,�	 + "!!aSb,�	 + "!!aSD,�	 + "!!aO$,�	 Vc

�%&
 [8] 

Na sequência, cada termo de [8] é detalhado matematicamente. 

"!!]^_,�	 = 1(1 + �)�7& de. 	
��	 + 	
��	 −min(���, 	
��) + max(���, 	
��)i ∙ �_���� [9] 

Em [9] é mostrado o segundo termo da função objetivo, referente a subcontratação, em que o repasse da compra 
no mercado de curto prazo é limitada ao mínimo entre o VR e o PLD. Além disso, neste caso há penalidade por 
insuficiência de lastro correspondente ao maior entre VR e PLD, multiplicado pelo déficit.  

"!!]`_� = 1(1 + �)�7& d���� − 	
��iG ∙ �_���� [10]  

Em [10] detalha-se o terceiro termo de [8], relacionado com a sobrecontratação. Neste caso, o montante de ener-
gia que exceder 103% de sobrecontratação não é repassado para a tarifa, constituindo uma perda de receita. Con-
tudo, a distribuidora liquida essa energia no mercado de curto prazo a PLD, de forma que esse valor6 pode ser 
usado compensar parcial ou integralmente o prejuízo obtido pelo não repasse.  

"!!aSb� = 1(1 + �)�7& M�&,�	 −min	(�&,�	 , ���)N ∙ �&,�	  [11] 

Em [11] é detalhado o quarto termo de [8] em que existe uma penalidade por falta de repasse em A-0, sendo que 
o mesmo fica limitado ao VR.  

"!!aSD,�	 = {ρD,�789I	 (1 + ��)D −minM�D,�789I	 (1 + ��)D, �(,�789K	 (1 + ��)@N} ∙ �_�3�(1 + �)�7& ∙ m 11 − �� − (1 + ��)nop	(c7�G&,;I)
(1 − ��)(1 + �)nop	(c7�G&,;I)q [12] 

Em [12] é apresentado o quinto termo de [8], referente a penalidade por falta de repasse em A-3, o qual deve ser 
aplicada ao montante que exceder o limite de 2%, limitada ao preço médio de fechamento realizado no leilão de 
“energia nova” ocorrido no A-5, considerando as atualizações monetárias dos contratos. Note-se que a penalização 
estende além da data de início de exercício, crescente de acordo com a atualização dos contratos pelo IPCA, ca-
racterizando uma despesa com crescimento uniforme7.  

"!!aO$,�	 = r	maxst	uv �w − ����x ∙ �_���
(1 + �)�7& m 11 − �� − (1 + ��)nop	(c7�G&,D)

(1 − ��)(1 + �)nop	(c7�G&,D)q [13] 

                                                           
6 Por simplicidade com foi considerado o valor de liquidação correspondente ao preço médio da energia existente no estágio. 
7 Formulação se baseia no valor presente de uma série crescente com gradiente uniforme “gr”.! = y r &

(&7za) − (&Gza){
(&7za)(&G|){x  
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Em [13] é modelado o sexto e último termo de [8], referente a penalização por falta de repasse de energia nova, 
em que Ω0 representa o conjunto dos contratos de energia proveniente de novos empreendimentos, vigente no 
estágio �. Neste caso, o descumprimento de [5] enseja restrição de repasse de montante de energia nova equiva-
lente ao que excedeu ao limite. O repasse será limitado ao VRE nos primeiros três anos do contrato. O Decreto 
5.163 estabelece ainda que essa glosa deve ser realizada seguindo a ordem decrescente dos preços dos contratos 
vigentes.  

"!\:� = ��,�	��,�	 (1 + ��)89: 	(1 + �)d�7&G89:7&i m 11 − �� − (1 + ��)nop	(c7�789:G&,;:)
(1 − ��)(1 + �)nop	(c7�789:G&,;:)q [14] 

Por fim, [14] modela o valor presente do custo com aquisição de energia que também se caracteriza por uma se-
quencia de pagamentos informes. 

5.0 - DESCRIÇÃO DO MODELO ESTOCÁSTICO E DO PROGRESSIVE HEDGING 

Há uma série de incertezas associadas ao problema da gestão da contratação e, diante disso, soluções de cará-
ter determinístico tendem a se mostrar pouco robustos. Uma solução ótima para determinado cenário pode ser 
extremamente desastrosa em outro. Modelos de otimização estocástica buscam contrapor essas incertezas por 
meio de uma solução de que agregue múltiplos cenários, sendo a cada cenário atribuída uma probabilidade de 
realização. A solução então passa a ser um valor ótimo esperado tendo as vista as possíveis realizações futuras. 
Nos casos de problemas com múltiplos estágios, é usual a representação das incertezas por meio de árvores de 
cenários. Contudo, na medida em que se considera um grande número de cenários, o custo computacional torna-
se muito elevado, inviabilizando o procedimento de solução. Nesse contexto, existem diversas classes de algoritmo 
de decomposição que buscam dividir o problema original em uma série de subproblemas menores com o objetivo 
para reduzir o esforço computacional. O método do PH, desenvolvido por Rockafellar e Wets(7), pertence à classe 
de algoritmos baseados no Lagrangeano Aumentado (LA) (3) e tem por característica principal a decomposição do 
problema em subproblemas correspondente aos cenários do problema original. Para alcançar essa “separabilida-
de” entre cenários, basicamente são feitos dois passos: (i) aproximar as chamadas restrições de não antecipativi-
dade8 de tal modo que não existe mais restrições com variáveis comuns entre cenários diferentes, e (ii) transferir 
essas restrições para a função objetivo por meio do uso de multiplicadores de Lagrange e um termo quadrático 
penalizado. Em linhas gerais, o algoritmo do PH segue os seguintes passos: 

1) Inicializam-se os valores dos multiplicadores de Lagrange, das restrições de não antecipatividade e do pa-
râmetro de penalidade dos termos quadráticos; 

2) Com esses valores fixados, resolvem-se todos os subproblemas referentes a cada cenário. Em particular, 
para este trabalho, cada subproblema é composto pela função objetivo9 [8] e restrições [1]-[7] referente a 
um conjunto fixo de valores de PLD e demanda ao longo do horizonte de planejamento; 

3) Com base nas soluções de todos os subproblemas, são atualizados os multiplicadores de Lagrange, as 
aproximações para as restrições de não antecipatividade; 

4) Executa-se o teste de parada que é basicamente dado pela norma do vetor das restrições de não anteci-
patividade e da diferença absoluta entre duas iterações do vetor dos multiplicadores de Lagrange. Se o 
teste é atendido então o algoritmo é finalizado; caso contrário, deve usar os novos valores de multiplicado-
res e não antecipatividade no Passo 2 e realizar uma nova iteração. 

Para maiores detalhes, sugere-se ao leitor o tutorial (4) sobre modelos de otimização estocástica e a referência 
(3) que ilustra, didaticamente, o processo de solução empregado pelo PH. 

6.0 - ESTUDOS DE CASOS 

Neste trabalho resolvem-se exemplos práticos a partir de uma situação hipotética de uma distribuidora que deve 
definir a estratégia de contratação para o ano corrente, ou seja, a definição dos montantes que devem ser declara-
dos nos leilões A-0, A-1, A-3 e A-5, bem como montantes transacionados via MCSD e demais trocas. Na represen-
tação das incertezas procurou-se controlar o número de discretizações das variáveis a cada ano, de forma a limitar 
a dimensão do problema. Dentre as variáveis testadas, a demanda é aquela que tem maior impacto nos resultados. 
Assim a incerteza é introduzida no modelo por meio de uma árvore de crescimento da demanda, sendo que no 
primeiro ano do horizonte de estudo a demanda é conhecida e igual 100 MWh. Também por questão de dimensio-
nalidade o horizonte de estudo foi restrito a seis estágios (anos), número suficiente para que os efeitos associados 
a todas as decisões de compra no primeiro estágio sejam percebidas. A condição inicial do problema considera 
contratos suficientes para atender a 100% da demanda no primeiro estágio. Além disso, é assumido a existência de 
contratos firmados em estágios anteriores ao início do horizonte de estudo, os quais entram em vigor nos estágios 
2 a 4. Nos estudos existe ainda um portfólio de contratos diversificado, composto por uma parcela de CCEAR (E-
nergias Nova e Existente) e de contratos inflexíveis (bilaterais, GD, Itaipu, Cotas, Proinfa, etc.) na proporção apre-
sentada na Tabela 1. 

Tabela 1 – Proporção inicial de contratos da distribuidora. 
Tipo de contrato  Proporção  

                                                           
8 Em modelos estocásticos, uma decisão deve ser tomada em um momento presente, sem ser possível antecipar qual realização 
futura irá acontecer. As restrições de não antecipatividade asseguram essa propriedade. 
9 Na verdade em cada subproblema ainda existem termos referentes ao multiplicadores de Lagrange e penalizações quadráticas 
de um único cenário. 
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CCEAR-Existente  20% 
CCEAR-Nova  20% 

Demais Contratos  60% 

A projeção de crescimento da demanda de referência, usada para realização das contratações de energia nos 
estágios anteriores ao início do horizonte de estudo está apresentada na Tabela 2 a seguir.  

Tabela 2 – Projeção de referência para demanda. 
Ano 2 3 4 5 6 

Projeção 4,94% 4,25% 3,68% 3,80% 3,90% 

Por fim, os preços de fechamento dos leilões foram obtidos por um sorteio em uma função de densidade unifor-
me com intervalo de confiança para cada tipo de leilão. No caso da energia de mecanismos de troca, utilizou-se 
como preço, a média móvel de contratos A-1 e A-5 vigentes nos últimos cinco anos até o estágio em análise.  

Tabela 3 – Intervalo de preços do sorteio. 
Tipo /Limite  Inferior [R$/MWh]  Superior [R$/MWh]  

Ajuste ou A-0 40 150 
A-1 80 105 
A-3 100 150 
A-5 90 130 

Trocas Média móvel A-1 e A-5 Média móvel A-1 e A-5 

6.1 Caso 1 

Inicialmente, a fim de validar a consistência do modelo, é feita uma comparação da solução obtida pelo PH com 
aquela a obtida pela resolução do problema completo sem decomposição, conhecido como Equivalente Determi-
nístico (ED). Tal comparação só é possível para problemas pequenos com apenas 32 cenários, isto é duas realiza-
ções de demanda em cada ano10. A resolução do problema sem decomposição com maior número de cenários se 
mostrou impraticável computacionalmente. Um aspecto crucial para o desempenho do algoritmo do PH é a seleção 
do parâmetro de penalidade (μ), fortemente dependente da estrutura do problema11. Para esse caso foram testa-
dos dois valores (μ = 1 e μ = 10). Os resultados se mostraram satisfatórios. A solução do PH convergiu para valo-
res muito próximos do ED, indicando a eficácia do algoritmo. Conforme esperado a simulação utilizando um maior 
valor de parâmetro apresentou uma convergência mais rápida, porém, também com uma maior divergência em 
relação a solução do ED. As figuras 4-a e 4-b apresentam a evolução da função objetivo do PH e da norma das 
restrições de não antecipatividade ao longo do processo iterativo. Na Figura 4-a, real corresponde ao valor ótimo 
encontrado no ED. As variáveis de decisão referentes a solução do primeiro estágio, bem como os custos ótimos 
associados, para os diferentes testes feitos neste Caso 1, podem ser vistos na Tabela 4, a seguir. 

Tabela 4 – Resultado da otimização – Caso 1. 

 
ED PH (μ=1) PH (μ=10) 

Função Objetivo ($) 30,47 30,47 30,67 

Declaração Ajuste (MWh) 0,00 0,00 0,00 

Declaração A-1 (MWh) 0,50 0,50 0,50 

Declaração A-3 (MWh) 1,98 1,98 1,98 

Declaração A-5 (MWh) 4,27 4,24 2,91 

Declaração Trocas (MWh) 0,30 0,30 0,30 

A solução via PH indica uma rápida convergência para uma região próxima da solução ao longo das primeiras 
iterações, a partir do qual ocorre apenas um “refinamento” da solução. Esse comportamento é claro com μ = 1, 
conforme Figura 4-b. Com relação a Tabela 4, chama atenção a diferença dos valores apresentados pela variável 
de compra no leilão A-5. Diferentemente das demais variáveis, a política de contratação no A-5 no primeiro estágio 
mudou muito a depender do valor do parâmetro de penalidade escolhido. Por outro lado, o valor da função objetivo 
no ponto apresentou pouca alteração. Tal fato se explica pela estrutura particular do problema em a compra de 
energia tem peso muito pequeno na função objetivo e, além disso, a energia comprada no A-5 só estará disponível 
no último estágio do problema, de forma que é possível suprir uma possível diferença de contratação no primeiro 
estágio usando as margens de ajustes disponíveis nos demais leilões ao longo dos estágios intermediários. Todas 
as soluções nesse contexto seriam igualmente ótimas. De qualquer forma, as simulações indicam que os montan-
tes comprados no A-5 têm menor relevância no âmbito desse problema especificamente. 

6.2 Caso 2 

O Caso 2 consiste na aplicação do PH para um problema de maior porte. Nesse sentido, são utilizadas cinco rea-
lizações equiprováveis de demanda por ano, o que garante uma árvore com 3.125 cenários12. As demais condições 
do problema são as mesmas, exceto o limites de trocas que apresentam um ajuste devido ao comportamento sis-
têmico dos mercados das distribuidoras. Nos cenários em que há grande crescimento de demanda não é conside-
rada a possibilidade de compra por trocas, pois dado a correlação entre os mercados pode não haver energia dis-

                                                           
10 Correspondente a dois cenários de crescimento: a projeção de referência e um cenário otimista com desvio de 1,5% acima da 
meta. 
11 Para maiores detalhamentos vide (3), (5), (6) e (7). 
12 Cenários otimistas representam a projeção de referência +1,5% e +1,0% e pessimistas -1,5% e -1,0%. 
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ponível para cessão. Pelas mesmas razões, nos cenários de queda de demanda não há possibilidade de cessão 
de energia via trocas. O resultado da aplicação do PH para este caso é resumido na Tabela 5. A estratégia ótima 
para o primeiro estágio sugere a compra no A-5 de apenas parte do crescimento da demanda projetado para último 
estágio do horizonte (4,59 MWh). O restante permanece descontratado para contratação em leilões de mais curto 
prazo, de forma flexibilizar à concessionária nos cenários de baixo crescimento. Além disso, se observa compras 
de curto prazo via trocas e no A-3, além do uso da margem de 0,5% da demanda para aquisição no A-1. Essas 
aquisições não seriam a rigor necessárias visto que uma das premissas do modelo é que o crescimento médio já 
foi contratado em leilões anteriores. Contudo, se observa que a estratégia obtida busca certo grau de sobrecontra-
tação nos estágios iniciais. 

 
FIGURA 4-a – Função objetivo do PH. 

 
FIGURA 4-b - Norma do vetor de não antecipatividade. 

Tabela 5 – Resultado da aplicação do PH no Caso 2. 
Função Objetivo ($) 26,07 

Declaração Ajuste (MWh) 0,00 

Declaração A-1 (MWh) 0,50 

Declaração A-3 (MWh) 0,93 

Declaração A-5 (MWh) 3,31 

Declaração Trocas (MWh) 0,18 

A solução sugere o uso do intervalo de tolerância de entre 100%-103%, como pode ser visto na Tabela 6. Esse 
comportamento indica à necessidade de proteção contra cenários de crescimento de mercado muito elevado, fa-
zendo hedge contratual com a margem de 103% de forma a evitar situações de subcontratação nos estágios futu-
ros. Tal comportamento está alinhado com o que se observa na prática cotidiana das distribuidoras, que de fato 
tendem sobrecontratar no ponto central do intervalo, dado que existe falta de capacidade de compra de no curto 
prazo devido às limitadas margens no A-1 e A-0 e nas incertezas do MCSD.  

Tabela 6 – Nível médio de contratação em relação a carga no Caso 2. 
Estágio 1 2 3 4 5 6 

Contratação 100,18% 100,65% 100,51% 101,05% 101,47% 101,00% 

A Figura 5 apresenta a frequência do nível de contratação para todos os estágios e cenários. Mais uma vez fica 
evidente o uso de hedge contratual por sobrecontratação, com valor esperado da ordem de 100,5%, embora em 
alguns casos não é possível manter dentro do intervalo de tolerância. Em termos de frequência, o risco de sobre-
contratação ficou em 2,99% e o de subcontratação ficou em 3,27%. O valor esperado do risco financeiro para a 
distribuidora ficou em $ 26,07, o que representa 0,049%% do custo total com compra de energia da distribuidora 
para esse exemplo hipotético. 

 
FIGURA 5 – Frequência do nível da contratação para o Caso 2. 
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7.0 - CONCLUSÕES 

Este artigo aborda a contratação das distribuidoras no ACR sob a forma de um problema de otimização estocás-
tica. A escolha do PH como método de decomposição se mostrou adequado, apresentando soluções de qualidade, 
em comparação com o ED. Os resultados permitem definir estratégias de atuação que minimiza o valor esperado 
de perdas de receita da concessionária de forma coerente, factível e em certos aspectos intuitiva, semelhante ao 
que se observa na prática do setor, demonstrando o potencial dessa abordagem na construção de uma ferramenta 
de auxílio à tomada de decisão. Como sugestão de aprimoramentos do modelo proposto, sugere-se a inclusão de 
mecanismos de aversão ao risco, como por exemplo, o Conditional-Value-at-Risk o qual pode ser incluindo facil-
mente na função objetivo do problema. 
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